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PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  E  RECURSOS 
ADESIVOS.  DESASPROPRIAÇÃO  PELA  ENERGISA. 
CONTESTAÇÃO  APRESENTADA  POR  APENAS  07 
PROMOVIDOS. REVELIA EM RELAÇÃO AOS OUTROS 40 
PROMOVIDOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO  COM  INTERESSES  COMUNS.  INTELIGÊNCIA 
DO ART. 320, I, CPC.  INDENIZAÇÃO. PERÍCIA JUDICIAL 
CLARA E INCONTESTE. VALOR JUSTO.  COMPENSAÇÃO 
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MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  LAUDO  DE 
AVALIAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO E 



DOS RECURSOS ADESIVOS.

-  “Caso um dos litisconsortes passivos conteste a ação,  não 
ocorrem  os  efeitos  da  revelia  quanto  ao  outro  litisconsorte 
revel.  Essa  não  ocorrência,  entretanto,  depende  de  os 
interesses do contestante serem comuns aos do revel.”

- No caso em tela,  verifica-se,  claramente, que os interesses 
são  comuns  a  todos  os  promovidos,  qual  seja,  o  valor  da 
indenização  a  ser  paga  pela  ENERGISA  em  virtude  da 
desapropriação  da  área.  Sendo  assim,  a  contestação 
apresentada  por  07  promovidos  elide  as  consequências  da 
revelia  dos  outros  40  promovidos  que  não  apresentaram 
defesa.

-  “Deve  ser  mantida  a  sentença  que  fixa  o  valor  da 
indenização  nos  moldes  do  laudo  pericial  formulado  por 
expert  de  confiança  do  juízo,  quando  este  fundamenta,  de 
forma satisfatória, a metodologia utilizada para o alcance do 
justo valor de mercado dos bens a serem expropriados.”

- “Incide correção monetária nas ações expropriatórias a partir 
do laudo de avaliação do bem expropriado.” 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  provimento  parcial  aos  recursos,  nos 
termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de 
fl. 1416.

Relatório

Trata-se de apelação cível manejada pela ENERGISA PARAÍBA 
– Distribuidora de Energia S/A, bem como, recursos adesivos interpostos por Luciene 
Honorato Grangeiro Manuel  Espinar Guerra e  por Ruy Eloy contra  sentença que 
homologou  os  cálculos  de  fls.  629/631  e  declarou  a  desapropriação  dos  imóveis 
descritos na inicial,  fixando o preço em R$ 302.000,00 (trezentos e dois mil reais), 
devendo ser dividida proporcionalmente entre os 47 expropriados.

Inconformada  com  a  decisão,  a  parte  promovente  interpôs 
recurso apelatório (fls. 917/924), pugnando pela reforma da sentença, requerendo: o 
não pagamento de qualquer tipo de diferença em relação a todos os promovidos que 



não  contestaram  a  ação;  que  seja  deduzido  do  valor  total  a  importância  de  R$ 
13.695,00 já depositados no dia 14/01/1999, com os acréscimos legais; e a dedução ou 
compensação  dos  valores  comprovadamente  pagos  aos  promovidos  Esmeraldina 
Severina da Silva e Adão de Araújo e sua esposa Lúcia de Fátima Oliveira de Araújo. 

Por  fim,  alega  que  a  avaliação  realizada  por  perito  judicial 
merece repulsa, por estar incompatível com a realidade da situação, tendo em vista o 
laudo realizado por empresa contratada pela apelante.

Por sua vez, os promovidos Luciene Honorato Granjeiro e Ruy 
Eloy apresentaram recurso adesivo, às fls. 940/944 e 958/961, requerendo em ambos 
que a correção monetária incida sobre o valor apurado na avaliação realizada pelo 
perito  judicial  a  partir  da  data  da  desapropriação  dos  imóveis  envolvidos  e  a 
sucumbência serem calculados sobre o montante atualizado do débito apurado.

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo 
provimento parcial da apelação cível e pelo desprovimento dos recursos adesivos. 

É o relatório. 

VOTO

Examino  a  princípio  o  recurso  apelatório  manejado  pela 
promovente ENERGISA PARAÍBA – Distribuidora de Energia S/A.

Inicialmente, vale salientar que o presente caso trata-se de ação 
de desapropriação para constituição de rede elétrica de 69 KV, destinada à melhoria 
do serviço de fornecimento de energia elétrica nos Municípios de Areia e Esperança, 
tendo como contraprestação o pagamento de indenização aos promovidos.

Como  narrado  acima,  na  sentença,  o  magistrado  a  quo 
homologou  os  cálculos  de  fls.  629/631  e  declarou  a  desapropriação  dos  imóveis 
descritos na inicial,  fixando o preço em R$ 302.000,00 (trezentos e dois mil reais), 
devendo ser dividida proporcionalmente entre os 47 expropriados.

Quanto ao  argumento recursal  de que não se  deve efetuar  o 
pagamento  de  qualquer  tipo  de  diferença  em  relação  aos  promovidos  que  não 
contestaram, em razão dos efeitos da revelia, entendo que não deve prosperar.

Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que  realmente 
apenas 07 (sete) dos 47 (quarenta e sete) promovidos contestaram a demanda posta 
em  análise  e  impugnaram  os  valores  sugeridos  a  título  de  indenização  pela 
expropriação, entretanto entendo que se deve aplicar ao caso a exceção prevista no 
art. 320, inciso I, do CPC, no qual não se aplica os efeitos da revelia quando, havendo 



pluralidade de réus, algum deles contestar a ação, in verbis:

“Art. 320. A revelia não induz, contudo, o efeito mencionado 
no artigo antecedente:
I - se, havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a 
ação;”

Segundo Nelson Nery Júnior, em seu Código de Processo Civil 
Comentado, “Caso um dos litisconsortes passivos conteste a ação, não ocorrem os 
efeitos  da  revelia  quanto  ao  outro  litisconsorte  revel.  Essa  não  ocorrência, 
entretanto, depende de os interesses do contestante serem comuns aos do revel.”

No caso em tela, verifica-se, claramente, que os interesses são 
comuns  a  todos  os  promovidos  (contestantes  e  revel),  qual  seja,  o  valor  da 
indenização a ser paga pela ENERGISA em virtude da desapropriação da área. Sendo 
assim,  a  contestação  apresentada  por  07  promovidos  elide  as  consequências  da 
revelia dos outros 40 promovidos que não apresentaram defesa.

Os Tribunais pátrios já decidiram a esse respeito, in verbis:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DESAPROPRIAÇÃO.  CEEE.  USINA 
DONA FRANCISCA.
- Intempestividade das contestações: havendo pluralidade de 
réus e tendo um deles contestado não se aplicam os efeitos da 
revelia, nos termos do art. 320, I, do CPC.”1

Desse  modo,  não  merece  reforma  a  sentença  neste  ponto, 
devendo o valor  da indenização de R$ 302.000,00 (trezentos e  dois  mil  reais)  ser 
dividido proporcionalmente entre todos os 47 promovidos.

Já em relação ao argumento do recorrente de que a avaliação 
realizada por perito judicial merece repulsa, por estar incompatível com a realidade 
da situação, entendo que também não merece prosperar.

É  que  a  realização  de  perícia  por  perito  judicial  é  a  mais 
abalizada para fixar o quantum indenizatório em casos de desapropriação, desde que 
sejam utilizados argumentos satisfatórios que justifiquem o valor encontrado.

A jurisprudência entende no mesmo sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  DESAPROPRIAÇÃO  - 

1 TJRS – Ac 70026716209 – Des. Matilde Chabar Maia – 17/12/2010.



DECRETO  EXPROPRIATÓRIO  -  UTILIDADE  PÚBLICA  - 
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  -  APURAÇÃO  EM  PERÍCIA 
JUDICIAL  -  PREVALÊNCIA  SOBRE  A  PERÍCIA 
UNILATERAL - JUROS COMPENSATÓRIOS - SÚMULA 618 
DO STF - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - § 1º , DO ART. 
27 , DECRETO-LEI Nº 3.365 /41 - RECURSO NÃO PROVIDO. 
-  Na  ação  de  desapropriação  não  cabe  apreciação  judicial 
sobre a  validade  ou os  motivos do ato  expropriatório,  nem 
mesmo  é  permitido  analisar  e  solucionar  questionamentos 
acerca  de  posse  e  domínio,  nada  obstando,  contudo,  que  o 
Poder Judiciário possa verificar se a declaração de utilidade 
pública  é  instrumento  hábil  aos  fins  expropriatórios.  -  A 
indenização,  quando  da  desapropriação,  deve  ser  justa,  ou 
seja,  capaz  de  recompor  o  patrimônio  de  quem  sofre  a 
expropriação,  de  modo  a  evitar  que  tenha  prejuízos 
decorrentes do ato administrativo (art. 5º , XXIV , CR/88 ). - 
Deve ser mantida a sentença que fixa o valor da indenização 
nos  moldes  do  laudo  pericial  formulado  por  expert  de 
confiança  do  juízo,  quando  este  fundamenta,  de  forma 
satisfatória, a metodologia utilizada para o alcance do justo 
valor de mercado dos bens a serem expropriados.”2

No caso  em comento,  observo que a  perícia  foi  realizada  de 
forma clara e inconteste, não sendo impugnada por nenhuma das partes no momento 
oportuno.  Ademais,  o  apelante  não  apresentou  elementos  suficientes  para 
desconstituir o valor apresentado pelo perito judicial.

Deste  modo,  não  deve  prosperar  a  presente  insatisfação  do 
apelante.

Por outro lado, deve prosperar o pedido do apelante referente a 
dedução  do  depósito  judicial  realizado  em  14/01/1999,  na  importância  de  R$ 
13.695,00  (treze  mil,  seiscentos  e  noventa  e  cinco  reais)  (fl.32),  acrescidos  das 
correções,  uma  vez  que  se  deve  evitar  o  enriquecimento  sem  causa.  Deve  o 
promovente apenas pagar a diferença entre o que já foi depositado e o valor total da 
condenação.

Ademais, também devem ser descontados ou compensados os 
valores  pagos  de  forma  administrativa  aos  promovidos  Esmeraldina  Severina  da 
Silva (R$ 285,00 – duzentos e oitenta e cinco reais) e Adão de Araújo e sua esposa 
Lúcia de Fátima Oliveira de Araújo (R$ 20.000,00 – vinte mil reais), uma vez que 

2 TJMG – AC 10079099716007001 – Rel. Luís Carlos Gambogi – 23/05/2014. 



restou demonstrado a realização do pagamento às fls. 925/926.

Passo a análise dos recurso adesivos.

Os recorrentes impetraram os presentes recursos adesivos com 
o intuito de que a correção monetária incida sobre os valores apurados na avaliação 
realizada  pelo  perito  judicial  a  partir  da  data  da  desapropriação  dos  imóveis 
envolvidos,  bem como para  que a  sucumbência  seja  calculada dobre  o  montante 
atualizado do débito apurado na perícia.

Analisando a sentença combatida, verifico que o magistrado a 
quo  se  omitiu  quanto  a  estipulação  da  correção  monetária  a  ser  aplicada  à 
condenação em tela.

Sendo assim, de acordo com a jurisprudência do próprio STJ, a 
correção monetária deve incidir a partir do laudo de avaliação do bem expropriado e 
nunca a partir da data da desapropriação como pretende os recorrentes, in verbis:

“PROCESSUAL  CIVIL E  ADMINISTRATIVO -  AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA  - 
INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC  - 
PRESCRIÇÃO  VINTENÁRIA  -  SÚMULA  119/STJ  - 
PERCENTUAL  DOS  JUROS  COMPENSATÓRIOS  - 
SÚMULA  408/STJ  -  TERMO  INICIAL  DOS  JUROS 
MORATÓRIOS - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - 
TERMO A QUO DA CORREÇÃO MONETÁRIA - DATA DO 
LAUDO PERICIAL.
1. (...)
5. Incide correção monetária nas ações expropriatórias a partir 
do laudo de avaliação do bem expropriado. Precedentes desta 
Corte e do STF.
6.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte, 
parcialmente provido.”3

Já em relação aos honorários de sucumbência,  entendo que o 
magistrado a  quo os  arbitrou de  forma justa  e  razoável,  uma vez  que levou em 
consideração o valor da condenação, a demora na resolução e o zelo do advogado. 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial ao  recurso 
apelatório,  para  que seja deduzido a quantia  de 13.695,00 (treze mil,  seiscentos e 
noventa e cinco reais) do valor total arbitrado pelo perito no importe de R$ 302.000,00 

3 STJ – Resp 1185738 – Min. Eliana Calmon – 12/06/2013.



(trezentos e dois mil reais). Ademais, que sejam descontados os valores já pagos aos 
promovidos Esmeraldina Severina da Silva (R$ 285,00 – duzentos e oitenta e cinco 
reais)  e  Adão  de  Araújo  e  sua  esposa  Lúcia  de  Fátima  Oliveira  de  Araújo  (R$ 
20.000,00 – vinte mil reais).

Por outro lado, dou provimento parcial aos recursos adesivos, 
para determinar que a correção monetária incida a partir da data da realização do 
laudo pericial de avaliação do bem.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento parcial aos recursos, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


